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Contrato que entre si celebram FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

e  a empresa PRIOLAR COM E

ELETROELETRONICOS LTDA, tendo por a

contratação de empresa para fornecimento de

material de consumo (Papel A4) para atender a

demanda da Universidade do Estado de Mato

Grosso.

Contrato que entre si celebram, de um lado a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE

MATO GROSSO - UNEMAT, criada sob a forma de Fundação através da Lei Complementar n® 030, de

15 de dezembro de 1.990, alterada pela Lei Complementar n^ 319, de 30 de Junho de 2008,

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 01.367.770/0001-30, cor^T sede na Av. Tancredo Neves, n^

1.095, Bairro Cavalhada ill, na cidade Cáceres-MT, neste ato representada por seu Magnífico Reitor,

Prof. Dr. Rodrigo Bruno Zanin, brasileiro, casado, funcionário público estadual, portador da C.l. n^

220319S74 SSP/SP e do CPF n^ 251.503.268-01, residente-é domiciliado na cidade Cáceres/MT, neste

ato denominada simplesmente de Contratante e de outro lado a empresa FRIOLAR COI\ir~É

ELETRÔNICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o ns

36.850.598/0001-55, com sede na Rua trinta e três (Lot. Santa Cruz ii), n^ 32, Quadra 78, Cuibá/MT,

CEP 78.077-015; neste ato, representada pelo Sr Luiz Carlos Machado, brasileiro, portador da Cl n^

05316979 SJ/MT e do CPF n^ 318.356.861-68, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá/MT,

denominada simplesmente de CONTRATADA, em vista o constante e decidido no Processo

Administrativo n" 12191/2021-UNEMAT, resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Lei

Federal n^ 8.666 de 21 de julho de 1.993 e suas alterações. Decreto Estadual n^ 840/2017 e suas

respectivas alterações posteriores; têm como justos, pactuados e contratados este ajuste, de acordo

com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1. O objeto dò presente instrumento refere-íl à aquisição de papel A4, para uso nas atividades
administrativas da Universidade do Estado de Mato Grosso, que deriva da adesão à Ata de Registro de

Preços ns 001/2021/SEPLAG, decorrente do Pregão Eletrônico n? 020/2020/SEPLAG, em conformidade

com o Termo de Referência apresentado s demais anexos, independente de transcrição.

1.2. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão

Eletrônico n^ 020/2020/SEPLAG com seus anexos e proposta contratada e o Processo administrativo

ns 12191/2021.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ UNIDADE QUANTIDADE MARCA/ . VALOR VALOR

UNEMAT - Universidade do Estado de Mato Grosso

Av. Tancredo Naves, 1095 - Cavalhada ii! CEP: 78200-000 - Cáceres/MT Fone/Fax: (65) 3221 0089
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ESPECIFICAÇÃO

SJ5CKjiTA.lJ^\,Cv;;£Sr.'\r,..;;r''-;:!: .ÍÍíCL^vJ Z T2CIí:0£G01A
FÜN:3AÇÃÓ Ü?r^cfeDA:i í2xÃDC üe mato grosso
DIRETORIA ADMEvTSTRAT.yA J; :\Ç:.Gj ITPATCS S CONVÊNIOS

SUPERVISÃO DE ACQMF TVI.ÍAátvííTO DE CONTRATOS

PAPEL ALCALINO,

FORMATO A4,

DIMENSÕES

210X297MM,

GRAM ATURA

75G/M, COR

BRANCO: RESMAS

COM 500

DE MEDIDAt

CX

Ç > ■

.1.-

- V, AÍ",V—

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VJGL^C^í
2.1. O prazo de vigência deste Terriio cie GoíÃrslíí ç

Termo, adstrito à vigência dos respectivos cr4Jiíc:vr;i'

FA3RICANTE /

MODELO"

ONE

UNITÁRIO

RS 149,50

TOTAL

RS

89.700,00

LUIZ CARLOS
MACHADO:3183

5686168 -

12, (dose) mesos, contados da assinatura deste

,;,."!2:"itários.

CLAÚSULA TERCEIRA - DA EXECUÇAp í-:? l í ; l

3.1. O Contrato deverá ser executado fici.Tçnte fVic çp:-., ̂ .\ç, de acordo com cláusulas contratuais e ,as

normas da Lei n^ 8.665/93, respondóriçib cída un.:,,,pr:!D'/conseqüências de sua inexecução total ou

parcial; '' )K; ' ■ , ,; "
3.2. A execução do Contrato .devd.rá .ber ácJ;v.;i^;:i:.v;q|2 c fiscalizada por um representante da
Administração especialmente desicnçdo. riTS t.?". G7 da Lei n- «3.5S5/93.

3.3. A entrega dos objetos ora coníFptcçlcs' s \biíyahhadn ê fiscalizada por representante do
Contratante, com atribuições espcciÀcás.' ■

3.4. A fiscalização exercida na entrega cios bsDã, exclui a responscbiüdade da Contratada, por

quaisquer irregularidades resultantes de impçf-Lèv!^'. tccnica-c, vícios fedibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade .inCsriçr e, rjç; c írfência deste, não implica co-responsabilidade
do Contratante ou de seus agentes e prepb.s,tos. : , t

3.5. DO PRAZO E HORÁRIOS DE ENTREGA: • ^ í

3.5.1. O prazo para,entrega do produto scrá^de até 10 (déz) dias úteis, contados a partir da emissão da

Ordem de Fornecimento;

3.5.2. O produto será entregue de segunda-feira à séxta-fêira, tendo, por regra, o horário das 07h30min
às llh30min e das 13h30min às 17h30min. .Todavia, deve-se observar o horário de funcionamento dos

Órgãos/Entidades solicitantes, que será estipulado na Ordem de Fornecimento;

3.5.2.1. Caso o horário de expediente do Órgão/Entidade Contratante seja alterado por determinação
legal ou imposição de circunstâncias súpervenjentac, deverá ser promovida adequação no horário da

entrega do produto para atendimento da nova situiç-zp;

3.5.2.2. O produto não será recebido cm hcréf;?5; diferentes ao determinado nem em feriados e

recesso; . .

3.5.3. Havendo causa impeditiva pár.c o cçmfvií.. /-..d-s prazos, a Contratada deverá apresentar ao

Contratante justificativa por escrito co Fiscp; c;p n.p.^tprto, indicando o prazo necessário para entrega,

que por sua vez analisará e tomará cs-i.oe:'r: ci ír.s ÍproVidências para a aceitação ou não das

justificativas apresentadas; ; ■ , ' 1' í

UNEMAT - Universidâdé co"6sí"3do do Mato Grosso

Av. Tancredo Neves, 1095 - Cavalhada III CEP; j^i2,bçhOpo r Cáceres/MT Fone/Fax: (65) 3221 0089
Site: www.unemat.br/' È-máit: pontratos@unsmat.br

2/13



m'- -Ss .i! ;,
,  ESTADQ DE, MATO GROSSO

. SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
- FQNDÀÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DÉ MATO GROSSO
diretoria ADMÍNÍSTRATIVA de CONTRATOS E CONVÊNIOS

SUPERVISÃO DÊ ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS

m.

*' ."i

3.6. DO LOCAL DA ENTREGA;

3.6.1. O produto será entregue no períme.tro de Cuiabá e/ou Várzea Grande, nas unidades indicadas

pelo Órgão/Entidade Contratante que será indicado na Ordem de Fornecimento.
3.7. DA FORMA DE ENTREGA:;

3.7.1. O produto deverá ser entregue dé acordo com a necessidade da Universidade do Estado de Mato

Grosso, mediante requisição formal dos mesmos;.

3.7.2. O transporte e descarregamentó do produto ficará a cargo da Contratada, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária;

3.7.3. Na entrega não será aceita troca de marca e fabricante do produto ofertado na proposta, salvo

no caso previsto no art. 94 do Decreto Estadual n^ 840/2017;

3.7.3.1. A troca da marca do produto deste Contrato, só poderá ser realizada com prévia autorização do

Contratante, mediante justificativa por escrito;

3.7.4. O produto deverá ser entregue erri perfeitas condições, no prazo e locais indicados pelo

Contratante, em estrita observância dás éspècificações do Editai do Pregão Eletrônico 020/2020 e da

proposta, acompanhado da respectiva Nòta Fiscal;

3.7.4.1. A embalagem dó produto deverá ser acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo

garantir a proteção durante o transporte e éstocàgem," bem como constar identificação do produto e

demais informações éxigidàs ha législaçãò èm vigòr;
3.7.5. Será aceito è recebido somente cí pródutò que estiver èm perfeitas condições, caso sofra danos
durante o transporte e/ou não apresente as condições ora estabelecidas, o mesmo será rejeitado e
devòlvido, ficandò à Contratada obrigada a su,bstítuí-lo, e sujeitando-a as sanções previstas no Edital do
Pregão Eletrôniçó Õ^Ô/2Ó20 e ria legislação pertinente, quando couber

OgiMbrLLUi

LUIZ CARLOS SilíESS'
MACHAD0:31

B35686163

CLAUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

4.1. O produto será recebido da seguinte forma:

a) Provisoriamente: Ó recebimento provisório dar-se-á por servidor, indicado pelo Órgão/Entidade
Contratante, hò atò da entrega do produto, se caso encontre irregularidade, fixará prazo de até 05
(cinco) dia úteis para troca do produto, ou, se aprovado, autòrizará a emissão da NF;

a.l) O produto poderá ser rejeitado, no tòdo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Editai do Pregão Eletrônico' ns 020/2020 e na proposta da Contratada, devendo ser

substituído no prazo acima determinado, a contar da notificação do Fiscal do Contratante, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; .

b) Definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade do produto, incluindo

qualidade e quantidade, e sendo aprovado, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de
assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal;

4.1.1. Na hipótese de irregularidade, nãò sanada pela Contratada, a Fiscalização do Órgão/Entidade

Contratante, reduzirá a termo os fatgs ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para

procedimentos inerentes à aplicação de penalidades;

4.1.2. O recebimento provisório ou definitivo pelo Contratante, não exclui a responsabilidade pela

garantia do produto fornecido, nerri excluirá responsabilidade civil da Contratada por vícios de

quantidade, qualidade' ou disparidades' com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao Órgão/Éritidade Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei
ne 8.078/90.

'' UNEilIAT - Universidade do Estado de Mato Grosso
Av. Tancredo Neves, 1095-Cava!hsda ill CEP: 78200-000 - Cáceres/MT Fone/Fax: (65) 3221 0089
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ESTADO DÈ M,\TO GROSSO
SECRETARLVDE ESTADO DH CIÊNÇJAS E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO UNrSíERSIDAÜÈ CpáSTADO DE MATO GROSSO
■  DIRETORIA ̂ MINTSTRATIVA fti: CONTRATOS E CONVENTOS

SUPERVISÃO DE ACOMP^HAA^NtO DE CONTRATOS ,

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAM^NTy ; V
5.1. O pagamento será efetuado pelo Ccntraí'aníi' criV favor da Contratada mediante ordem bancária a

ser depositada em conta corrente, np. valor correspondente e data fixada de acordo com a legislação

para pagamento vigente no âmbito, do Estada jrib-lfylato Grosso, após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura devidamente atestada pèio Fiscal do Contratante;

5.2. O pagamento será realizado de'acordo com 3 r'.;<CvUção do objeto do Contrato, mediante emissão

da respectiva Nota Fiscal; !

5.2.1. O pagamento será efetuado após a Nota F: cçÍ/Faíura estar devidamente atestada pela Gerência
responsável e/ou pela fiscalização do Contrato (ní>morçla pela autoridade competente) e acompanhada

dos certificados de Regularidade Fiscal descritos nos Ddcratos Estaduais n°s 840/17, 8.199/06 alterado
pelo 8426/06, obedecendo aos prazos estabelecidos nó/Decreto Orçamentário vigente;

5.2.2. Caso o produto tenha sido recebido parcialmci.tG, o pagamento da Nota deverá ser equivalente

apenas ao recebido definitivamente;

5.2.3. A Contratada deverá indicar no corpo da .Nota Fiscal/Fatura, o número do Contrato/Ordem de

Fornecimento, o número e nomè do banco, agêriCia e número da conta onde deverá ser feito o
pagamento, via ordem bancária; '

5.3. Caso constatado alguma irregularidade nçs tíotas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas à

Contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-

se o prazo para pagamento da data da süá reaprescntação;

5.3.1. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal^ bem como qualquer outra circunstância que

desaconselhe o seu pagamento, o prazo, para pagamento fluirá a partir da respectiva data de

regularização; ^

5.3.2. Não será efetuado pagamento dé Nota penderite de adimplemento por parte da Contratada, nos

casos em que o objeto não tenha sido recebido definitivamente;

5.4. Não haverá, sob hipótese alguma,-págafheníq antecipado;

5.5. O Contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao Contrato ern questão;

5.6. Nos casos de aplicação de penalidade em virtude inadimplência contratual pela Contratada não

serão efetuados pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação das respectivas obrigações;

5.6.1. As Notas a serem pagas, poderão, sofrer desconto devido aplicação das'multas previstas no

Contrato; ■ |-.'

5.7. 0 Contratante não efetuará pagamento de títulò-dsscontado ou por meio de cobrança em banco,

bem como os que foram negociados com terceiros por intermédio da pperação de factorjng;

5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da Contratada; -

5.9. Nenhum pagamento isentará a Contratada das.súas responsabilidades e obrigações vinculadas ao

objeto, especialmente àquelas relacionadas com/a qualidade, e a garantia, nem implicará aceitação

definitiva do objeto; .

5.10. Havendo acréscimo de quantitativo, istq impcfá ajustamento ng pagamento, pelos preços

unitários constantes da proposta de preços,,em facs dos acréscimos realizados;

5.11. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, rnbtivados pela Contratada, não serão geradores

de direito a reajustamento de preços; . . . - 1; , it]]7rARin<! ííirsíAKi""

UNEMAT-UnlveniçiadT ?'3:^"Nc-pd3 Mato Grosso 4/13
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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETA^DE ESTADO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA ÍÍIIÉSm
FUNDAÇÃO uWÍHRSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

SUPERVISÃO DÊ ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS

5.12. Para as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federai, Estadual e

Municipal, deverão ser acobertadas pòr Npta Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS42/2009,

recepcionado pelo Artigo 1987A-5-2 do RiCMS; Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.

5.13. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos;
I) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da

sede ou domicílio do credor;

II) prova de regularidade junto à Dívida Átiva do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da
sede ou domicílio do credor;

li!) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o Poder Executivo do Estado de

Mato Grosso for solidário na obrigação .

5.14. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.14.1. Não produziu os resultados acordados;

5.14.2. Deixou de executar as atividadés contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

5.14.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
LUIZ CARLOS

tt LUZ om.os
"

bM; 2d3MT-06

ACHADO:3ia3SSS8l69
H:cn=LUZ(WU.OS

MACHADO:3183

^  , - 5686168
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO eRÇAMENTARÍA

6.1. Os recursos para pagamento dòs produtos do referido objeto será (ao) da(s) seguinte(s) dotação

(ões) orçamentárias:

Universidade do Estado de Mato Grosso

5# Órgão: 26.201
UG.: 0001

Função: 12 >

Sub função: 122

Programa: 036

Projeto Atividade: 2007.9900

Eiemento de Despesa: 3390.3008
Fonte: 100

CLÁUSULA SÉTiMA - DA GARANTiAâfeyTlín-UAL
7.1. Fica dispensada a prestação de gãrfiDSá pci^fc^ do Contrato, conforme faculta o artigo 56 da

Lei n2 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OiTAVA - DAS OBRIGAÇÕEG©A CONTRATADA
8.1. Comparecer, quando convocáds/para^ássinar o Contrato a a Ordem de Fornecimento no prazo de

03 (três) dias úteis, contados do recábiíTtIrííô da convocação formal;

8.2. Retirar a Nota de Empenho espçríffesr èm prazo não superior a 03 (três) dias úteis, contados da

convocação oficial;

tUNEMAT-Ln idade do Estado do Mato Grosso 5/13
Av. Tancredo Méves, 1095-Cavâ ■i-il CEP:78200-000-Cáceres/MT Fone/Fax: (65) 3221 0089
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ESTADO Dl; riíÀTO GROSSO
SECRETARM. DÉ ESTADO.pE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATÒ GROSSO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA DÉ CONTRATOS E CONVÊNIOS

SUPERVISÃO DE ACOMPÀNhMIENTO DE CONTRATOS

8.3. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Contratante, no tocante ao fornecimento do produto,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, conforme especificações

constantes no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n? 020/Í2020.
8.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados p.elo; Contratante, cujas reclamações se obrigam a

atender prontamente, bem como dar ciência ao Contràtantè, imediatamente, por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do objeto.;

8.5. Prover todos os meios necessários à execução dó Contrato, inclusive considerados os casos de

greve ou paralisação de qualquer natureza; :

8.6. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pelo Contratante,

em estrita observância às especificações do Anexo 1 ric Edita! do Pregão Eletrônico ns 020/2020 e da
proposta, acompanhado da respectiva Nota Fiscal; - ,

8.7. Entregar o produto utilizando-se dos rnateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios próprios,

que se fizerem necessários; .r • ; .

8.8. Responsabilizar-se pelo transporte, acóndicionamenío e entrega do produto;

8.9. Respeitar as normas de controle, de bens e de fluxo de pessoas nas dependências dos

Órgãos/Entidades Contratantes;.

8.10. Entregar o produto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições

estabelecidas no Anex^ I do Editai do Pregão ElGb'Crdco n^ 020/2020, aderidos da Ata de Registro de

Preços;

8.10.1. A falta do produto, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser
alegada como motivo de força maior para q aírófjq, má execução ou inexecução do objeto dò Contrato
e não a eximirá das penalidades a que está sujeifaj pelo não cumprimento dos prazos e demais

condições estabelecidas; ' ' ;

8.10.2. O produto deverá ser fornecido confórnic especificação constante no Anexo i do Editai do

Pregão Eletrônico ns 020/2020, acondicionado em erribalagem adequada, conforme padrão do
fabricante, devendo garantir proteção d^fanliè; tnanáborte-e estocagem, bem como constar
identificação do produto e demais.inform3çõ,8s exigid3s pp.especificação e legislação em vigor;

8.10.3. O produto ofertado deverá estar isento de qualquer elemento que descaracterize total ou em

parte da exigência mínima;

8.10.4. O produto deve ser de qualidade igual ou superior a amostra apresentada em sessão;

8.11. Entregar o produto contratado de acordo, com a necessidade do Contratante, dentro dos

parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,

normas e legislação;

8.12. Emitir documento fiscal, discriminando o produto entregue, de acordo com a especificação

constante no Anexo i do Editai do Pregão Eletrônico qs 020/2020;

8.13. O produto entregue que não estiver de acordo com o estabelecido no Anexo I do Editai do

Pregão Eletrônico ns 020/2020 deve ser substituído pElâ Contratada, sem ônus para o Contratante;

8.14. Utilizar empregados habilitados c com cophecímehtos básicos para entrega do objeto deste
Contrato, em conformidade com as normas a determinações em vigor;

8.14.1. Deverá otimizar a gestão de seus-re.curros hurtiarios, com vistas à qualidade da execução do

objeto contratado, de forma a garantir os rneihores resultados e à satisfação do Contratante;

LUIZ CARLOS S2SS5
MACHAD0;31335686168
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8.15. Apresentar ao Contratante, qúahdó for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
o Órgão/Entidade Contratante para a entrega, os quais devem estar devidamente identificados por

meio de crachá; '

8.16. Fiscalizar o perfeito cumprimento-do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente,
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo

tefíí Contratante;

'  8.17. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas,

bem como todas as condições de habilitação'exigidas na licitação;

8.18. Comunicar imediatamente o Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários pára recebimento de correspondência;

8.19. Aceitar os acréscimos ou supressões'que se fizerem necessárias no fornecimento do produto, até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse

limite ser resultantes de acordo entre as partes;

8.20. Responsabilizar-se-á integralmerite pela execução do objeto contratado, cumprindo as

disposições legais que interfiram em sua execução;

8.21. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prépostos ou representantes, dolosa ou

culposarnente, ao Contratante ou a terceiros; .

8.22. Résponsabilizar-se pelos danos causados diretamente ou indiretamente, ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa

■íjiir' responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;
é A 8.23. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de
-  ■ sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes;

8.24. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento do produto contratada,
cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução;
8.25. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a
prévia autorização do Contratante;
8.26. Deverá, no que couber, adotar práticas de sustentabilidade ambiental, conforme requisitos
constantes na instrução normativa SLTI/MP06 n" 01, de janeiro de 2010;
8.27. A inobservância das regras previstas neste Contrato acarreta descumprimento contratual
absoluto, implicando a possibilidade de rèscisão por iniciativa da Administração Pública;
8.28. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei n^ 8.666/93 e alterações, na Lei n^
10.520/02 e Decreto Estadual ns 840/17 e alterações; luizcarlos

r  MACHAD0:31835686168
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8.29. A Licitante não poderá subcontratar tótal ou parcialmente o objeto contratado.
8.30. Deverá apresentar no ato da assinatura do Contrato: Alvará de funcionamento ou outro
documento, expedido pela Prefeitura Municipal, referente ao ano de exercício vigente, que comprove a
existência de instalação física e regularid^e de funcionamento da empresa adjudicada;
8.31. No momento da assinatura do Contrato com o ÓRGÃO PARTICIPANTE, o fornecedor registrado
deverá comprovar que rnantèm programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei
Estadual n^ 11.123/20 é eventuais rnbdificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal
programa no conjunto de rhecanisrhos è procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
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denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e. de conduta, políticas e
diretrizes com o objetivo de detectar e-sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados
contra a Administração Pública.
8.32. Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei n? 11.123/20 faculta
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da
celebração do Contrato.
8.32.1. Na hipótese do não cumprimento do prazo èstipuíado, será aplicada multa de 0,02% (dois
centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do contrato a contar do término do prazo de
180 dias conforme art. 6^ da citada lei.

8.32.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a
10% (dez por cento) do valor do Contrato.
8.32.1.2. O cumprimento da exigência da implantação/fará cessar a aplicação diária da multa, sendo
devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.
8.32.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas
aplicadas. , ■ . , ,
8.33. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrãp à
conta da empresa Contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

LUIZ CARLOS
MACHADO:3193S6eS166

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTP»ATANTC
9.1. Emitir Ordem de Fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações
que achar pertinentes para o bom cumprimento do cb|feto;.
9.2. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados pecessáriós à perfeita execução do objeto do
Termo de Referência e deste Contrato, inclusive permitindo quando for necessário o acesso de
empregados, prepostos ou representantes da Contratada em suas dependências, desde que
observadas às normas de segurança;

9.3. Disponibilizar local adequado para a rèalizaçã&da entrega do produto;
9.4. Designar, servidor(es), ao qual(is) cab.erá(ão) à responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar
a execução do contrato, conforme legislação vigente;
9.5. Receber o objeto contratado, nos termos, pra;;os, quantidade, qualidade e condições estabelecidas
no processo licitatório;
9.5.1. Realizar rigorosa conferência das características do produto entregue, somente atestando os
documentos pertinentes quando comprovada a entrega total, fiei e correta do produto;
9.5.2. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na entrega do produto
fornecido, para imediata correção com a substituição do produto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções insanáveis, examinados no momento da entrega;
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, p produto entregue em desacordo com as obrigações assumidas
pela Contratada;
9.6.1. O produto poderá ser recusado e devolvido pelq Contratante nas seguintes hipóteses:
a) Apresentem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;
b) Entregue em desacordo com as especificações obrigatórias do Editai;
c) Nota Fiscal com especificação e quáníidade em desacordo com o produto entregue;
9.7. Notificar a Contratada de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do
Contrato;
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9.8. Inserir as informações pertinentes ao abjeto contratado no sistema SIAG-C, após firmar o Contrato

e/ou emitir a Nota de Empenho a Contratada, em atendimento à Lei de Acesso as informações (Lei

Federai ns 12.527/11), regulamentada peio Decreto Estadiiai n^ 1.973/13;

9.9. Efetuar o pagamento à Contratada, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no

Edital do Pregão Eletrônico 020/2020;

9.9.1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Piscai/Fatura fornecida pela

Contratada, quando couber;

9.10. Não será efetuado pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCiMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O Contrato poderá ser alterado nas hipóteses do art. 65 da Lei n^ 8.666/93.

10.2. Durante a vigência do Contrato a Contratada poderá solicitar o reequilíbrio para manter o

equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no

art. 65, inciso II, alínea 'd', da Lei n^ 8.666/93, inclusive com a comprovação da composição dos custos

causados pela álea econômica extraordinária e extracontratual.

10.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços de contratos baseados

em Atas de Registro de Preços deverão, sob pena de invalidada dos atos, sofrer análise contábil (se for

o caso) e jurídica pelo Contratante, da viabjUdade do feito.

10.4. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado pòr aditamento ao

Contrato, e o reajuste mediante apostilamento. luecarlos síkssssss?»"
MACHADO:31835686168
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10.5. DO REAJUSTE

10.5.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o

interregno mínimo de 01 (um) ano da data da proposta realinhada apresentada na licitação.

10.5.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação da proposta realinhada, com base na

seguinte fórmula (Decreto ne'1.054/94 e Lei n^ 10.192/01):

R = Vxl - Io

Io

Sendo: ,

R= Valor do reajuste procurado.

V= Valor contratual do fornecimento do produto.

1= índice relativo ao mês do reajuste.

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da
proposta da licitação.

10.5.3. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajuste do Contrato será o índice de Preço ao

Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pêlo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

10.5.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada, acompanhada de memorial

do cálcuío, conforme for a variação-de custos objeto do reajuste.

UNEMAT - Universidade do Estado de Mato Grosso 9/13
Av. Tancredo Neves, 1095-^ eava'lh'ada lll'GEP: 78200-000 - Cáceres/MT Fone/Fax: (65) 3221 0089
'  Site: viw/i.unemat.br/ E-mall: contratos@unemat.br'



.  ESTADO DE MATO GROSSO

SECJRETARM.de ESTADO DE^CJÈNCJASE TECNOLOGIA ÍÍHÉÜÍ
j^jSI ® FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO '

DIRETORIA ADMINISTRATIVA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS WLWÊ^'
SUPERVISÃO DE ACOMPANHAMENTO DE CONTJRATOS

ÍÒ.5.5. O Contratante deverá assegurar-se de que os prc.ços reajustados são compatíveis com aqueles
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa,

•  ■ ; LUIZ CARLOS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS SANÇÕES Oala: ZOÍVOT^OB 113M«]K

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nS 10.520/02, a Contratada que;

a) Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; i

b) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Cometer fraude fiscal;

e) Não executar parcial ou total o Contrato;

11.2. A Contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes

sanções a saber:

11.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de;execução irregular de que não resulte prejuízo

para o Contratante;

11.2.2. Multas:

a) Por atraso: será aplicado multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do vaior da parcela

inadimplida por dia de atraso injustificado na previdência necessária, e i% (um por cento) por dia após
o 309 dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado inexecução total do Contrato;

b) Por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do valor do

total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos ao Contratante e,

na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento); ' ,
c) Por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor total do

Contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o Contratante. Quanto à

inexecução total, a multa será aplicada independentemente da existência ou não do prejuízo ap

Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;

11.2.2.1. A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizer

jus, garantido o contraditório e ampla defesa;

11.2.2.2. Caso a Contratada não tenha,nenhum valor a receber do Órgão/Entidade Contratante, ou os

valores do pagamento forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;

11.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus

dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado,

podendo ainda, o Órgão/Entidade proceder à cobrança judicial da multa;
11.2.2.4. As muitas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos,

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão/Entidade;
11.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, peio prazo de até 02 (dois) anos;

11.2.4. Impedimento de iicitar e contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e

conseqüente descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, peio prazo de até 05 (cinco)

anos;

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição.ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o

Contratante peios prejuízos causados e após 02 (dqis) anos de sua apiicação;
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